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pendente neste Tribunal, contra o arguido José António Sequeira
Oliveira, filho de José Augusto de Oliveira e de Dália Maria Concei-
ção, nascido em 3 de Dezembro de 1971, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10175349, com domicílio no Albergue do Beato, Rua de
Albino Pais, 97, 1900-254 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica do crime previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, por despacho de 4 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4078/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 617/98.1TAALM,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Adérito dos Santos Moreira
Lucas, filho de Manuel Filipe Lucas e de Laurinda dos Santos, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Julho de 1951, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 2044777, com domicílio na Rua
dos Álamos, 7, 1.º, direito, Laranjeiro, 2800 Almada, por se encon-
trar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 11 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido em juízo.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 4079/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1084/02.2GCALM,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Carlos Eduardo Pitanga
de Almeida, filho de Aristide de Almeida e de Maria Auxiliadora
Pitanga de Almeida, nascido em 28 de Junho de 1969, titular do
bilhete de identidade n.º 812769, com domicílio na Rua do Marquês
de Pombal, 118, 2830 Barreiro, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, praticado em 4 de
Junho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — A Oficial de Justiça, Maria Margarida Esteves.

Aviso de contumácia n.º 4080/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 992/94.7TAALM,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel Lourenço,
com domicílio na Rua de Alcaniça, 1-M, Alcaniça, Monte de
Caparica, por se encontrar acusado da prática do crime de burla,
previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea a), do Código
Penal, por despacho de 15 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

16 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4081/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 477/97.0PBALM,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Manuel Santos
Afonso, com domicílio na Rua de Fernando Lopes Graça, 5, 2.º,
esquerdo, Tapada das Mercês, 2725-000 Mem Martins, por se en-

contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de Outubro de 1996,
por despacho de 18 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — A Oficial de Justiça, Maria Margarida Esteves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 4082/2005 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1151/02.2PAALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Yuriy Karasev, filho de Sergey Karasev e de Tanha Karasev, nasci-
do em 30 de Dezembro de 1974, casado, com domicílio desconheci-
do, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
praticado em 11 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 14 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cláudia Sofia de
Jesus Antunes Barata. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Nobre.

Aviso de contumácia n.º 4083/2005 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1151/02.2PAALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Sergeev Mikhail, filho de Sergeev Vasiliy e de Sergeev Tomara,
nascido em 19 de Janeiro de 1976, casado, com domicílio desconhe-
cido, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, praticado em 11 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 14 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cláudia Sofia de
Jesus Antunes Barata. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Nobre.

Aviso de contumácia n.º 4084/2005 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 46/
97.4EASTB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Manuel
António de Sousa Chícharo, filho de António Ernesto Chícharo e de
Maria Olinda Rodrigues de Sousa Chícharo, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido em 5 de Maio de 1939, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 1089122, com domicílio na Rua da Beira Alta,
lote 177, Pinheirinho, 2815-302 Charneca de Caparica, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de fraude sobre mercadorias, pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/
84, de 20 de Janeiro, praticado em 9 de Julho de 1997, e de um crime
de uso ilegal de arma, previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro (Código da Propriedade
Industrial), por despacho de 15 de Fevereiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por motivo de apresentação.

18 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cláudia Sofia de
Jesus Antunes Barata. — A Oficial de Justiça, Sónia Cristina Nazareth.


